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[bookmark: _Toc401672845]PARTE A DO ANEXO II DA DN TCU Nº 134/2014 – CONTEÚDO GERAL do relatório de gestão
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Texto da DN: 
6.1 Demonstração da execução das despesas.
6.2 Informações sobre despesas com ações de publicidade e propaganda, contemplando:
a)	classificação em publicidade institucional, legal, mercadológica, de utilidade pública, incluindo os respectivos beneficiários, bem como os respectivos custos;
b)	demonstração dos principais resultados das ações de publicidade e propaganda para os objetivos da unidade jurisdicionada.
6.3 Demonstração e justificação de eventuais passivos reconhecidos no exercício, contabilizados ou não, sem respectivo crédito autorizado no orçamento.
6.4 Demonstração da movimentação e saldos de restos a pagar de exercícios anteriores.
6.5 Informações sobre transferências de recursos mediante convênio, contrato de repasse, termo de parceria, termo de cooperação, termo de compromisso ou outros acordos, ajustes ou instrumentos congêneres.
6.6 Informações sobre suprimento de fundos, contas bancárias tipo B e cartões de pagamento do governo federal.
6.7 Informações sobre renúncia de receitas.
6.8 Gestão de precatórios.

Objetivo
Obter informações de como a UJ realiza a gestão sobre alguns tópicos da execução orçamentária e financeira.
Estrutura de Informação
A informação está organizada em 8 subitens. Cada subitem possui objetivo e abrangência específicos e obedece a uma forma de estruturação distinta, conforme detalhamento a seguir.
Abrangência
Todas as unidades jurisdicionadas relacionadas no Anexo I da DN TCU 134/2013, obedecendo-se aos conteúdos especificados no Quadro A1-Relacionamento entre as Unidades Jurisdicionadas e os Conteúdos Gerais do Relatório de Gestão.


[bookmark: _Toc401672847]6.1	Programação e Execução das despesas
Este grupo de informações deve ser fornecido considerando os seguintes subtópicos:
6.1.1 – Programação;
6.1.2 – Movimentação;
[bookmark: _Toc360109168]6.1.3 – Realização
[bookmark: _Toc401672848]6.1.1	Programação das despesas
O quadro abaixo denominado Programação de Despesa deve ser preenchido pelas UJ que são unidade orçamentária (UO) ou que tenham, entre as suas unidades consolidadas ou agregadas, Unidade Gestora (UG) na qual tenham sido registrados contabilmente os créditos da LOA.
Caso o relatório de gestão contemple mais de uma unidade orçamentária, deve ser preenchido um quadro para cada unidade orçamentária, considerando a integralidade dos recursos direcionados a cada UO.
[bookmark: _Toc377032914]Quadro A.6.1.1 – Programação de Despesas
	Unidade Orçamentária:
	Código UO:
	UGO:

	Origem dos Créditos Orçamentários
	Grupos de Despesa Correntes

	
	1 – Pessoal e Encargos Sociais
	2 – Juros e Encargos da Dívida
	3- Outras Despesas Correntes

	DOTAÇÃO INICIAL 
	 
	 
	 

	CRÉDITOS
	Suplementares
	 
	 
	 

	
	Especiais
	Abertos
	 
	 
	 

	
	
	Reabertos
	 
	 
	 

	
	Extraordinários
	Abertos
	 
	 
	 

	
	
	Reabertos
	 
	 
	 

	
	Créditos Cancelados
	 
	 
	 

	Outras Operações
	 
	 
	 

	Dotação final 2014 (A)
	 
	 
	 

	Dotação final 2013(B)
	 
	 
	 

	Variação (A/B-1)*100
	 
	 
	

	Origem dos Créditos Orçamentários
	Grupos de Despesa Capital
	9 - Reserva de Contingência

	
	4 – Investimentos
	5 – Inversões Financeiras
	6- Amortização da Dívida
	

	DOTAÇÃO NICIAL
	
	 
	 
	 
	 

	CRÉDITOS
	Suplementares
	 
	 
	 
	 

	
	Especiais
	Abertos
	 
	 
	 
	 

	
	
	Reabertos
	 
	 
	 
	 

	
	Extraordinários
	Abertos
	 
	 
	 
	 

	
	
	Reabertos
	 
	 
	 
	 

	
	Créditos Cancelados
	 
	 
	 
	 

	Outras Operações
	 
	 
	 
	 

	Dotação final 2014 (A)
	 
	 
	 
	 

	Dotação final 2013(B)
	 
	 
	 
	 

	Variação (A/B-1)*100
	 
	 
	 
	 



DESCRIÇÃO DOS CAMPOS: 
UO: Título atribuído a UO na Lei Orçamentária Anual de 2014.
Código UO: Código da UO disponível na LOA 2014;
UGO: Código da unidade gestora que tenha registrado contabilmente os créditos atribuídos pela LOA à UO, disponível no SIAFI.
Grupos de Despesa Correntes e de Capital: Para efeito deste demonstrativo e dos demais que se seguem, devem ser utilizadas as classificações de despesa por categoria e grupo de despesa constantes da LOA 2014 e dos creditos adicionais concernentes.
Dotação Inicial: Montante de recursos atribuídos à UO pela Lei Orçamentária quando de sua aprovação.
CRÉDITOS
Suplementares: Montante de créditos adicionais de tipo suplementar que foram recebidos pela UO.
Especiais: Montante de créditos adicionais de tipo especial que foram recebidos pela UO. Está dividido em dois (2) subtipos: Abertos, correspondendo aos créditos especiais abertos no próprio exercício; Reabertos, que correspondem aos créditos especiais que decorreram da aplicação do art. 167, § 2º, da Constituição Federal, isto é, créditos especiais abertos no exercício anterior que foram reabertos no exercício da gestão pelos saldos apurados ao final do exercício anterior. 
Extraordinários: Montante de créditos adicionais de tipo extraordinário que foram recebidos pela UO. Estão divididos em dois (2) subtipos: Abertos, correspondendo aos créditos extraordinários abertos no próprio exercício; Reabertos, que correspondem aos créditos extraordinários que decorreram da aplicação do art. 167, § 2º, da Constituição Federal, isto é, créditos extraordinários abertos no exercício anterior que foram reabertos no exercício da gestão pelos saldos apurados ao final do exercício anterior. 
Créditos Cancelados: Créditos cancelados ao longo do exercício, por qualquer motivo, notadamente para disponibilizar recursos para abertura de créditos adicionais. Não devem ser consideradas as alterações decorrentes de criação ou transformação de UO, as quais deverão ser registradas na linha referente a Outras Operações. No registro, apresentar o sinal negativo (-) e considerá-lo nos respectivos cálculos para apurar a linha “Total”.
Outras Operações: Montante de créditos atribuídos (somados) ou reduzidos em razão da criação ou transformação de UO. Considerar valores positivos ou negativos, registrando, no caso destes, o sinal negativo (-) e fazendo o montante destas operações refletir na linha “Dotação final 2014”.
Dotação Final 2014 (A): Resulta da seguinte soma:
Dotação inicial da LOA + Créditos Suplementares + Créditos Especiais + Créditos Extraordinários – Créditos Cancelados +/- Outras Operações.
Dotação Final 2013 (B): Valor da dotação final em 2013, considerando créditos adicionais, cancelamentos e outras operações porventura ocorridas.
Variação (A/B -1) * 100 : Indica a representatividade da doação final de 2014 em relação a 2013. Resulta da aplicação da fórmula: 
[(Dotação final 2014 (A)/ Dotação Final 2013(B)) – 1] *100
[bookmark: _Toc360109169][bookmark: _Toc401672849]
6.1.1.1	Análise Crítica 
A UJ deverá proceder a uma análise crítica da programação orçamentária, originária e adicional, considerando os seguintes aspectos:
	 Compatibilidade das dotações com as necessidades da UJ: Exame da compatibilidade das dotações orçamentárias em relação às necessidades de crédito da UJ para cumprimento da sua programação de trabalho, evidenciando eventuais alterações da proposta originária da UJ no âmbito do próprio Poder Executivo ou do Congresso Nacional, bem como alterações relevantes ocorridas nas dotações do exercício em relação às dotações do exercício anterior.
Além dessas questões, o gestor poderá apresentar outras informações e ponderações sobre as dificuldades e oportunidades surgidas durante o exercício, entre as quais a abertura de créditos adicionais, os cancelamentos de créditos e solicitações de créditos adicionais não atendidas ou atendidas em prazos extemporâneos que afetaram os processos de gestão orçamentária da UJ.
	Créditos extraordinários: Razões para proposição de abertura de créditos extraordinários, caso realizadas no exercício, registrando os aspectos indicados quando de sua solicitação para satisfação dos pressupostos constitucionais de imprevisibilidade e de urgência.
[bookmark: _Toc360109170][bookmark: _Toc401672850]
6.1.2	Movimentação de Créditos Interna e Externa 
Os Quadros A.6.1.2.1 e A.6.1.2.2, denominados Movimentação Orçamentária Interna por Grupo de Despesa e Movimentação Orçamentária Externa por Grupo de Despesa, respectivamente, compreendem o conjunto dos créditos orçamentários concedidos ou recebidos de UG não associada à UJ (ou seja, concedidos ou recebidos de UG relacionada à UJ que não componha o Relatório de Gestão) e deve ser preenchido por todas as UJ. Caso os quadros ocupem mais de uma página do relatório devem ser colocados em anexo, com a devida referência no texto.
	[bookmark: _Toc377032915]Quadro A.6.1.2.1 – Movimentação Orçamentária Interna por Grupo de Despesa

	Movimentação dentro de mesma Unidade Orçamentária entre Unidades Jurisdicionadas Distintas

	Origem da Movimentação
	UG 
	Classificação da ação
	Despesas Correntes

	
	Concedente
	Recebedora
	
	1 – Pessoal e Encargos Sociais
	2 – Juros e Encargos da Dívida
	3 – Outras Despesas Correntes

	Concedidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Recebidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Origem da Movimentação
	UG 
	Classificação da ação
	Despesas de Capital

	
	Concedente
	Recebedora
	
	4 – Investimentos
	5 – Inversões Financeiras
	6 – Amortização da Dívida

	Concedidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Recebidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Movimentação entre Unidades Orçamentárias do mesmo Órgão

	Origem da Movimentação
	UG 
	Classificação da ação
	Despesas Correntes

	
	Concedente
	Recebedora
	
	1 – Pessoal e Encargos Sociais
	2 – Juros e Encargos da Dívida
	3 – Outras Despesas Correntes

	Concedidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Recebidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Origem da Movimentação
	UG 
	Classificação da ação
	Despesas de Capital

	
	Concedente
	Recebedora
	
	4 – Investimentos
	5 – Inversões Financeiras
	6 – Amortização da Dívida

	Concedidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Recebidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 




	[bookmark: _Toc377032916]Quadro A.6.1.2.2 – Movimentação Orçamentária Externa por Grupo de Despesa

	Origem da Movimentação
	UG 
	Classificação da ação
	Despesas Correntes

	
	Concedente
	Recebedora
	
	1 – Pessoal e Encargos Sociais
	2 – Juros e Encargos da Dívida
	3 – Outras Despesas Correntes

	Concedidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Recebidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Origem da Movimentação
	UG 
	Classificação da ação
	Despesas de Capital

	
	Concedente
	Recebedora
	
	4 – Investimentos
	5 – Inversões Financeiras
	6 – Amortização da Dívida

	Concedidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Recebidos
	 
	 
	 
	 
	 
	 


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Movimentação Orçamentária Interna por Grupo de Despesa: para efeito deste demonstrativo, considera-se movimentação interna qualquer transferência de créditos entre unidades gestoras de uma mesma unidade orçamentária ou entre unidades orçamentárias do mesmo órgão, quando envolverem unidades gestoras vinculadas à Unidade Jurisdicionada de que trata o relatório de gestão. Os dados devem ser apresentados por grupo de despesa, conforme classificação disposta no orçamento 2014.
Movimentação dentro da mesma Unidade Orçamentária entre Unidades Jurisdicionadas Distintas: Movimentações internas que ocorrerem no âmbito da mesma unidade orçamentária quando concedidas ou recebidas de UG não associada à UJ (ou seja, concedidos ou recebidos de UG relacionada à UJ que não componha o Relatório de Gestão). Ex: Provisão de créditos realizada pela Secretaria de Receita Federal do Brasil (RFB), unidade central, às Superintendências Regionais da Receita Federal do Brasil, unidades descentralizadas. 
Movimentação entre Unidades Orçamentárias do mesmo Órgão: Movimentação de créditos entre unidades orçamentárias do mesmo órgão e que representam unidades jurisdicionadas distintas. Ex: Provisão de créditos realizada por UG da Secretaria da Receita Federal do Brasil, órgão central, à unidade gestora do Ministério da Fazenda, 170006, Coordenação Geral de Pessoas, para pagamento de pessoal.
Movimentação Orçamentária Externa por Grupo de Despesa: Movimentação de créditos entre UO de Órgãos distintos, quando envolverem unidades gestoras vinculadas à(s) Unidade(s) Jurisdicionada(s) de que trata o relatório de gestão. Os dados devem ser apresentados por grupo de despesa, conforme classificação disposta no orçamento 2014.
UG concedente: Código SIAFI da UG que concedeu o crédito orçamentário, seja por movimentação interna, seja por movimentação externa.
UG recebedora: Código SIAFI da UG que recebeu o crédito orçamentário, seja por movimentação interna, seja por movimentação externa.
Origem da Movimentação: Indica se os créditos foram concedidos ou recebidos tendo por referência as unidades gestoras vinculadas a Unidade Jurisdicionada a que se refere o relatório de gestão.
Classificação da ação: Classificação Institucional e Funcional-Programática do crédito concedido ou recebido, composta pelos códigos da UO, Função, Subfunção, Programa e Ação estabelecidos na programação original na LOA. Não é necessário informar o código do subtítulo. Em seguida, o gestor deverá preencher o valor concedido ou recebido no correspondente grupo de despesa.
	Importante: 
	Deverão ser preenchidas tantas linhas quantos forem os diferentes créditos concedidos e recebidos. 
	Não devem ser informadas as movimentações internas entre as UG associadas à mesma UJ.
	As razões para movimentações internas entre unidades orçamentárias do mesmo órgão e os destaques realizados, quando relevantes, bem como eventuais mudanças nos procedimentos de realização da despesa, entre as quais alterações em relação ao exercício anterior da titularidade da dotação, deverão ser consignados no formato de observações após a apresentação dos quadros A.6.1.2.1 e A.6.1.2.2.


[bookmark: _Toc360109171][bookmark: _Toc401672851]
6.1.3	Realização da Despesa
As informações sobre a realização da despesa devem ser prestadas de acordo com a origem do crédito, se originários ou recebidos por movimentação interna e externa, por intermédio dos seguintes quadros:
a.	Despesas por Modalidade de Contratação;
b.	Despesas Correntes e de Capital por Grupo e Elemento de Despesa.
[bookmark: _Toc360109172]Realização da Despesa com Créditos Originários

Os Quadros A.6.1.3.1. a A.6.1.3.4  a seguir destinam-se à demonstração da execução das despesas cujos créditos orçamentários foram recebidos diretamente da LOA e não por movimentação. Em razão disso, somente as UJ que tenham recebido créditos originários, por serem UO, ou terem UO entre as unidades consolidadas devem preenchê-los. 
Caso a Unidade Jurisdicionada contemple em sua estrutura a UG na qual tenham sido registrados contabilmente os créditos da UO, mas não constitua a única jurisdicionada a ter as despesas concernentes suportadas por tais recursos, deverá preencher os sobreditos quadros em duas versões: a primeira considerando a integralidade dos recursos direcionados à UO e a segunda apenas os valores diretamente executados por ela, unidade jurisdicionada a que se refere o relatório de gestão, devendo ser discriminada a abrangência no título do quadro: Créditos Originários – Total ou Créditos Originários – Valores Executados Diretamente pela UJ.
Tal procedimento objetiva permitir a visão de toda a execução dos créditos consignados à UO e, paralelamente, a da parcela cuja execução foi realizada diretamente no âmbito da gestão da UJ. Ex: INCRA e Superintendências, Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e Coordenações Regionais, Departamento da Polícia Federal e Superintendências Regionais, Secretaria da Receita Federal do Brasil e Superintendências.
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6.1.3.1	Despesas Totais Por Modalidade de Contratação – Créditos Originários – Total
O Quadro A.6.1.3.1. abaixo, denominado Despesas por Modalidade de Contratação dos créditos originários da UJ - Total, deve ser preenchido considerando a totalidade dos recursos da UO, mesmo que a unidade jurisdicionada não seja responsável pela totalidade de sua execução direta. 
O quadro contempla duas (2) colunas com informações sobre a Despesa Liquidada e a Despesa Paga. Cada uma delas dividida nos exercícios 2014 e 2013. As linhas, por sua vez, discriminam as despesas por modalidade de contratação, divididas em grupos totalizadores. No grupo totalizador “Licitação” encontra-se o Convite, a Tomada de Preços, a Concorrência, o Pregão, o Concurso, a Consulta e o Regime Diferenciado de Contratações Públicas, enquanto no grupo “Contratações Diretas” estão a Inexigibilidade e a Dispensa. No grupo “Regime de Execução Especial” está o Suprimento de Fundo, enquanto no grupo “Pagamento de Pessoal” encontra-se o pagamento de Pessoal por meio de Folha de Pagamento ou de Diárias. Por fim, no grupo totalizador denominado “Outros” são consideradas as despesas que não se enquadrarem nos itens anteriores.
	[bookmark: _Toc377032917]Quadro A.6.1.3.1 – Despesas por Modalidade de Contratação – Créditos Originários - Total

	Unidade Orçamentária:
	 Código UO:
	UGO:

	Modalidade de Contratação
	Despesa Liquidada
	Despesa paga

	
	2014
	2013
	2014
	2013

	1.    Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g)
	 
	 
	 
	 

	a)    Convite
	 
	 
	 
	 

	b)    Tomada de Preços
	 
	 
	 
	 

	c)     Concorrência
	 
	 
	 
	 

	d)    Pregão 
	 
	 
	 
	 

	e)     Concurso
	 
	 
	 
	 

	f)     Consulta
	 
	 
	 
	 

	g)    Regime Diferenciado de Contratações Públicas
	 
	 
	 
	 

	2.     Contratações Diretas (h+i)
	 
	 
	 
	 

	h)     Dispensa
	 
	 
	 
	 

	i)    Inexigibilidade
	 
	 
	 
	 

	3.     Regime de Execução Especial
	 
	 
	 
	 

	j)      Suprimento de Fundos
	 
	 
	 
	 

	4.     Pagamento de Pessoal (k+l)
	 
	 
	 
	 

	k)      Pagamento em Folha
	 
	 
	 
	 

	l)    Diárias
	 
	 
	 
	 

	5.     Outros
	 
	 
	 
	 

	6.     Total (1+2+3+4+5)
	 
	 
	 
	 


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS 
As definições das linhas e colunas são aquelas atinentes às Leis nºs 4.320/64, 8.666/93, 9.472/97, 10.520/2002, e suas alterações, ao Decreto nº 93.872/1986 e à Portaria MPOG nº 265/2001.
Despesa Liquidada: Total de despesas que já passou pela fase de liquidação.
Despesa Paga: Total de despesas que já passou pela fase de pagamento.
Modalidade de Licitação: Nesta linha serão totalizados os valores empenhados e liquidados nas sete (7) modalidades de licitação discriminadas abaixo:
	Convite: É a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de três (3) pela UJ, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até vinte e quatro (24) horas da apresentação das propostas;
	Tomada de preços: É a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação;
	Concorrência: É a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto;
	Pregão: Aquisição de bens e serviços nos termos da Lei n 10.520/2004;
	Concurso: É a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de quarenta e cinco dias; 
	Consulta: É a modalidade de licitação em que ao menos cinco pessoas, físicas ou jurídicas, de elevada qualificação, serão chamadas a apresentar propostas para fornecimento de bens ou serviços não comuns;
	Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC: Instituído pela Lei 12.462/2011, é aplicável exclusivamente às licitações e aos contratos necessários à realização dos eventos especificados na Lei, a ações integrantes do PAC e as obras e serviços de engenharia no âmbito de sistemas públicos de ensino, sendo essa última possibilidade decorrente da Lei 12.722/2012. 
Contratações Diretas: Nesta linha serão totalizados os valores empenhados e liquidados nas duas (2) formas de contratações diretas discriminadas abaixo: 
	Dispensa: Montante de recursos empenhados nos termos do art. 24 da Lei nº 8.666/93;
	Inexigibilidade: Montante de recursos empenhados nos termos do art. 25 da Lei nº 8.666/93.
Regime de Execução Especial: Nesta linha serão totalizados os valores empenhados e liquidados mediante suprimento de fundos:
	Suprimento de Fundos: Montante de recursos empenhados nos termos dos artigos 45, 46 e 47 do Decreto nº 93.872/86. 
Pagamento de Pessoal: Nesta linha serão totalizados os valores empenhados e liquidados nos dois (2) grupos de pagamento de pessoal discriminados abaixo:
	Pagamento em Folha: Valores pagos a pessoal mediante folha de pagamento;
	Diárias: Valores pagos a pessoal mediante diárias, inclusive a terceiros e parceiros.
Outros: Despesas que não se enquadram nas modalidades anteriores.
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6.1.3.2	Despesas Totais Por Modalidade de Contratação – Créditos Originários – Executados Diretamente pela UJ
O Quadro 6.1.3.2 deve ser preenchido apenas caso a Unidade Jurisdicionada contemple em sua estrutura UG na qual tenham sido registrados contabilmente os créditos da UO, mas não constitua a única jurisdicionada a ter as despesas concernentes suportadas por tais recursos. 
Os valores informados neste quadro devem abranger apenas os recursos diretamente executados pelas unidades jurisdicionadas que compõem o relatório de gestão.
	[bookmark: _Toc377032918]Quadro A.6.1.3.2 – Despesas executadas diretamente pela UJ, por modalidade de contratação – Créditos Originários

	Unidade Orçamentária:
	 Código UO:
	UGO:

	Modalidade de Contratação
	Despesa Liquidada
	Despesa paga

	
	2014
	2013
	2014
	2013

	1.     Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g)
	 
	 
	 
	 

	a)    Convite
	 
	 
	 
	 

	b)    Tomada de Preços
	 
	 
	 
	 

	c)     Concorrência
	 
	 
	 
	 

	d)    Pregão 
	 
	 
	 
	 

	e)     Concurso
	 
	 
	 
	 

	f)     Consulta
	 
	 
	 
	 

	g)    Regime Diferenciado de Contratações Públicas
	 
	 
	 
	 

	2.     Contratações Diretas (h+i)
	 
	 
	 
	 

	h)     Dispensa
	 
	 
	 
	 

	i)    Inexigibilidade
	 
	 
	 
	 

	3.     Regime de Execução Especial
	 
	 
	 
	 

	j)      Suprimento de Fundos
	 
	 
	 
	 

	4.     Pagamento de Pessoal (k+l)
	 
	 
	 
	 

	k)      Pagamento em Folha
	 
	 
	 
	 

	l)    Diárias
	 
	 
	 
	 

	5.     Outros
	 
	 
	 
	 

	6.     Total (1+2+3+4+5)
	 
	 
	 
	 


[bookmark: _Toc360109176]DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
A DESCRIÇÃO DOS CAMPOS é a mesma do quadro anterior, Quadro A.6.1.3.1. alterando apenas a abrangência dos valores a serem informados, os quais devem referir-se apenas aos diretamente executados pela UJ.

[bookmark: _Toc360109179][bookmark: _Toc401672854]
6.1.3.3	Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos Originários - Total
O Quadro A.6.1.3.3 abaixo, denominado Despesas Correntes por Grupo e Elemento de Despesa dos créditos originários da UJ, deve dispor sobre a totalidade dos recursos consignados à UO, contém quatro colunas com os seguintes campos: Despesa Empenhada, Despesa Liquidada, RP não processados e Valores Pagos. Cada coluna está dividida nos exercícios 2014 e 2013. As linhas, por sua vez, discriminam as despesas pelos três (3) grupos da Despesa Corrente, quais sejam: 1 – Despesas de Pessoal; 2 - Juros e Encargos da Dívida; 3 - Outras Despesas Correntes. Cada grupo de despesa deve ter os três elementos de maior montante empenhado em 2013 discriminados em ordem decrescente desse montante (indicar o nome do elemento de despesa nas linhas 1º, 2º e 3º elemento de despesa), enquanto um quarto elemento totalizador, denominado “Demais elementos do grupo”, deve acumular todos os demais elementos de despesa do grupo. 
	[bookmark: _Toc377032919]Quadro A.6.1.3.3 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos Originários - Total

	Unidade Orçamentária:
	 Código UO:
	UGO:

	DESPESAS CORRENTES

	Grupos de Despesa
	Empenhada
	Liquidada
	RP não processados
	Valores Pagos

	1. Despesas de Pessoal
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013

	Nome 1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2. Juros e Encargos da Dívida
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3. Outras Despesas Correntes
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DESPESAS DE CAPITAL

	Grupos de Despesa
	Empenhada
	Liquidada
	RP não Processados
	Valores Pagos

	4. Investimentos
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013

	1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5. Inversões Financeiras
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6. Amortização da Dívida
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 



DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Despesa Empenhada: Montante de empenhos realizados pela UJ.
Despesa Liquidada: Total de despesas que passaram pela fase de liquidação.
RP não processados: Montante de recursos inscritos em restos a pagar não processados ao final dos exercícios de 2014 e 2013.
Valores Pagos: Somatório das despesas que passaram pela fase de pagamento nos exercícios de 2014 e de 2013.
Elementos de Despesa: Os códigos dos elementos de despesa são aqueles relacionados no MTO 2014. Cada grupo de despesa deve ter os três elementos de maior montante empenhado em 2014 discriminados em ordem decrescente desse montante (indicar o nome do elemento de despesa nas linhas 1º, 2º e 3º elemento de despesa), enquanto um quarto elemento totalizador, denominado “Demais elementos do grupo”, deve acumular todos os demais elementos de despesa do grupo.
[bookmark: _Toc360109180][bookmark: _Toc401672855]
6.1.3.4	Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos Originários – Valores executados Diretamente pela UJ
O Quadro 6.1.3.4 deve ser preenchido apenas caso a Unidade Jurisdicionada contemple em sua estrutura UG na qual tenham sido registrados contabilmente os créditos da UO, mas não constitua a única jurisdicionada a ter as despesas concernentes suportadas por tais recursos. 
Os valores informados neste quadro devem abranger apenas os recursos diretamente executados pelas unidades jurisdicionadas que compõem o relatório de gestão.
	[bookmark: _Toc377032920]Quadro A.6.1.3.4 – Despesas executadas diretamente pela UJ – Créditos Originários

	Unidade Orçamentária:
	 Código UO:
	UGO:

	DESPESAS CORRENTES

	Grupos de Despesa
	Empenhada
	Liquidada
	RP não processados
	Valores Pagos

	1. Despesas de Pessoal
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013

	Nome 1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2. Juros e Encargos da Dívida
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3. Outras Despesas Correntes
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DESPESAS DE CAPITAL

	Grupos de Despesa
	Empenhada
	Liquidada
	RP não Processados
	Valores Pagos

	4. Investimentos
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013

	1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5. Inversões Financeiras
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6. Amortização da Dívida
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


[bookmark: _Toc360109181]DESCRIÇÃO DOS CAMPOS 
A DESCRIÇÃO DOS CAMPOS é a mesma do quadro anterior, alterando apenas a abrangência dos valores a serem informados, que devem referir-se apenas aos diretamente executados pela UJ.
[bookmark: _Toc360109182]
Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação
A Execução Orçamentária de Créditos Recebidos pela UJ por Movimentação contempla os Quadros 6.1.3.5 e 6.1.3.6 com a mesma estrutura de informações daqueles referentes a Créditos Originários. A diferença entre os dois conjuntos está no fato de que o primeiro se refere à execução dos créditos iniciais recebidos da LOA ou dos créditos adicionais obtidos ao longo do exercício, enquanto o segundo se refere à execução dos créditos recebidos por movimentação interna e externa e deve ser preenchido por todas as UJ que tenham sido beneficiárias desses créditos. Assim, deixa-se de discriminar os quadros deste subitem, pois são semelhantes aos quadros explanados já detalhados associados à execução orçamentária de créditos originários da UJ.
[bookmark: _Toc360109183][bookmark: _Toc401672856]6.1.3.5	Despesas Totais por Modalidade de Contratação – Créditos de Movimentação
A DESCRIÇÃO DOS CAMPOS do quadro a seguir tem como referência as mesmas descrições do Quadro A.6.1.3.1
	[bookmark: _Toc377032921]Quadro A.6.1.3.5 – Despesas por Modalidade de Contratação – Créditos de Movimentação
	Valores em R$ 1,00

	Modalidade de Contratação
	Despesa Liquidada
	Despesa paga

	
	2014
	2013
	2014
	2013

	1.Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g)
	 
	 
	 
	 

	a) Convite
	 
	 
	 
	 

	b) Tomada de Preços
	 
	 
	 
	 

	c) Concorrência
	 
	 
	 
	 

	d) Pregão 
	 
	 
	 
	 

	e) Concurso
	 
	 
	 
	 

	f) Consulta
	 
	 
	 
	 

	g) Regime Diferenciado de Contratações Públicas
	 
	 
	 
	 

	2. Contratações Diretas (h+i)
	 
	 
	 
	 

	h) Dispensa
	 
	 
	 
	 

	i) Inexigibilidade
	 
	 
	 
	 

	3. Regime de Execução Especial
	 
	 
	 
	 

	j) Suprimento de Fundos
	 
	 
	 
	 

	4. Pagamento de Pessoal (k+l)
	 
	 
	 
	 

	k) Pagamento em Folha
	 
	 
	 
	 

	l) Diárias
	 
	 
	 
	 

	5. Outros
	 
	 
	 
	 

	6. Total (1+2+3+4+5)
	 
	 
	 
	 


[bookmark: _Toc360109184][bookmark: _Toc401672857]
6.1.3.6	Despesas Totais por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação
A DESCRIÇÃO DOS CAMPOS do quadro a seguir tem como referência as mesmas descrições do Quadro A.6.1.3.3.
	[bookmark: _Toc377032922]Quadro A.6.1.3.6 – Despesas por Grupo e Elemento de Despesa – Créditos de Movimentação

	DESPESAS CORRENTES

	Grupos de Despesa
	Empenhada
	Liquidada
	RP não processados
	Valores Pagos

	1. Despesas de Pessoal
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013

	Nome 1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2. Juros e Encargos da Dívida
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3. Outras Despesas Correntes
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DESPESAS DE CAPITAL

	Grupos de Despesa
	Empenhada
	Liquidada
	RP não Processados
	Valores Pagos

	4. Investimentos
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013
	2014
	2013

	1º elemento de despesa 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5. Inversões Financeiras
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6. Amortização da Dívida
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3º elemento de despesa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Demais elementos do grupo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


[bookmark: _Toc360109185][bookmark: _Toc360109186][bookmark: _Toc360109188][bookmark: _Toc401672858]
6.1.3.7	Análise crítica da realização da despesa
Depois de preenchidos esses quadros, o gestor deverá realizar uma análise crítica da gestão da Execução Orçamentária de Créditos Originários da UJ analisando as seguintes questões, quando pertinentes:
Alterações significativas ocorridas no exercício: Principais razões de alterações observadas na realização de despesa, tanto em relação aos montantes realizados por modalidade de licitação, quanto por grupo e elemento de despesa. 
Concentração de contratações realizadas via dispensa e inexigibilidade: Razões que determinaram as contratações em volumes significativos com base na dispensa e inexigibilidade. 
Contingenciamento no exercício: Efeitos na gestão orçamentária provocados pelas limitações de empenho e movimentação financeira ocorridas no exercício, destacando as consequências sobre os resultados planejados, bem como as razões que determinaram as escolhas sobre quais despesas as restrições recairiam.
Eventos negativos ou positivos sobre a execução orçamentária: Relação de eventos internos e externos que prejudicaram ou facilitaram a execução orçamentária da UJ, tais como problemas de pessoal, licitações, licenciamento ambiental, tempestividade na liberação de recursos, etc., examinando ainda a permanência dos efeitos provocados por esses eventos para o exercício seguinte.
Além dessas questões, o gestor poderá abordar outras que considere relevantes para explanação da Execução Orçamentária de Créditos, tanto originários da LOA, quanto recebidos por movimentação interna e externa.


[bookmark: _Toc360109190][bookmark: _Toc377032580][bookmark: _Toc401672859]6.3	Reconhecimento de Passivos por insuficiência de créditos ou recursos
Objetivo: Obter informações quantitativas sobre o reconhecimento pelas UJ de passivos por insuficiência de créditos ou recursos registrados em contas do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, com o objetivo de analisar a gestão desses passivos pelas UJ no exercício de referência do relatório de gestão.
Estrutura de Informação: A informação está estruturada conforme detalhado no Quadro A.6.3 abaixo. Em complemento ao Quadro, a UJ deve, na parte da análise crítica, apresentar as razões que motivaram esses registros, a fundamentação legal para a constituição dos valores, caso existente, e as providências adotadas para sanear as situações que deram origem ao reconhecimento desses passivos.
Abrangência: Todas as unidades jurisdicionadas ao Tribunal, exceto os fundos. Caso a UJ não utilize as contas contábeis especificadas, mas se utiliza de outras contas para o registro dos passivos assumidos sem autorização orçamentária, deverá declarar a informação da mesma forma, fazendo-se os ajustes de contas e nomenclaturas. 
Referências: Nota Técnica do Tesouro Nacional 2.309/2007.
[bookmark: _Toc360107653][bookmark: _Toc360108587][bookmark: _Toc360108890][bookmark: _Toc360109191][bookmark: _Toc360109642][bookmark: _Toc360107654][bookmark: _Toc360108588][bookmark: _Toc360108891][bookmark: _Toc360109192][bookmark: _Toc360109643]Para preenchimento do Quadro A.6.3 devem ser consideradas todas as contas contábeis registradas na contabilidade da UJ para Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos que tenham tido movimentação ou que tenham apresentado saldo diferente de zero no final do exercício do Relatório de Gestão.
Deverá ser elaborado um quadro para cada conta contábil utilizada para os fins de que trata este item, no qual deverá ser considerado o conjunto de credores que tinham saldo inicial diferente de zero no início do exercício, acrescidos daqueles que tiveram reconhecimento de direitos ao longo do exercício, independente da posição do saldo final apurado ao término do exercício.
	[bookmark: _Toc329279908][bookmark: _Toc377032924]Quadro A.6.3 – Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos
	Valores em R$ 1,00

	Identificação da Conta Contábil

	Código SIAFI
	Denominação

	
	

	Linha Detalhe

	UG
	Credor (CNPJ/CPF)
	Saldo Final em 31/12/2013
	Movimento Devedor
	Movimento Credor
	Saldo Final em 31/12/2014

	
	
	
	
	
	


	Fonte:


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Identificação da Conta Contábil 
Código SIAFI – Código da conta contábil no plano de contas do SIAFI, que poderá ser: 
2.1.2.1.1.04.00 – Obrigações Tributárias Fornecedores Insuficiência
2.1.2.1.1.11.00 – Fornecedores por insuficiência de créditos/recurso
2.1.2.1.2.11.00 – Pessoal a pagar por insuficiência de créditos/recurso
2.1.2.1.3.11.00 – Encargos por insuficiência de créditos/recursos
2.1.2.1.5.22.00 – Obrigações tributárias por insuficiência de créditos/recursos
2.1.2.1.9.08.11 – Benefícios Previdenciários Insuficiência de Crédito/recursos
2.1.2.1.9.22.00 – Deb. Diversos por insuficiência de créditos/recursos
2.2.2.4.3.00.00 – Fornecedores por insuficiência créditos/recursos
Linha Detalhe
UG – Unidade gestora do SIAFI associada à UJ, que realizou lançamentos contábeis na conta contábil.
Credor – Código do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou Pessoa Física (CPF) da Receita Federal do Brasil do credor do crédito ou recurso, conforme este seja pessoa jurídica ou física.
Saldo Final em 31/12/2013 – Saldo final registrado na Conta Contábil em 31/12/2013, que coincidirá com o valor inicial do exercício de 2014. 
Movimento Devedor – Montante lançado no ano a débito da Conta Contábil, por credor.
Movimento Credor – Montante lançado no ano a crédito da Conta Contábil, por credor.
Saldo Final no dia 31/12/2014 – Valor registrado na Conta Contábil no dia 31/12/2014, que deverá corresponder à seguinte equação: Saldo Final em 31/12/2013 + Movimento Credor do exercício de 2014 – Movimento Devedor do exercício de 2014.
[bookmark: _Toc241990923][bookmark: _Toc290899442][bookmark: _Toc360109193][bookmark: _Toc401672860]
6.3.1	Análise Crítica
A análise crítica da gestão do reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos deverá apresentar as razões e justificativas apresentadas pelo gestor para os lançamentos contábeis efetuados, destacando-se a fundamentação legal para a constituição do passivo, caso existente, e as medidas adotadas pela unidade objetivando regularizar as situações ocorridas.
Deve ser apresentada uma análise circunstanciada dos impactos dos passivos reconhecidos sobre a gestão orçamentária e financeira da UJ no exercício de referência das contas e no exercício seguinte e demonstrado se a UJ tinha capacidade de prever a situação que tenha ensejado o lançamento de valor nas referidas contas contábeis.


[bookmark: _Toc360109194][bookmark: _Toc377032581][bookmark: _Toc401311290][bookmark: _Toc401672861]6.4	Movimentação e os saldos de restos a pagar de exercícios anteriores
Objetivo Específico: Obter informações quantitativas e qualitativas sobre os Restos a Pagar (RP) inscritos em exercícios anteriores, vigentes no exercício de referência do Relatório de Gestão, de modo a permitir a análise da gestão e os impactos dessas despesas no exercício.
Estrutura de Informação: A informação está estruturada em um único demonstrativo de modo a se obter os dados referentes à execução dos Restos a Pagar Processados e Não Processados no decorrer do exercício de referência do Relatório de Gestão.
Abrangência: Todas as unidades jurisdicionadas ao Tribunal, exceto os fundos.
Referências:
	Lei nº 4.320/1964
	LDO de 2014
	Decreto nº 93.872/1986
	Decreto nº 6.708/2008
· Acórdão 2659/2009- TCU- Plenário
[bookmark: _Toc360107657][bookmark: _Toc360108591][bookmark: _Toc360108894][bookmark: _Toc360109195][bookmark: _Toc360109646][bookmark: _Toc226443537]O Quadro A.6.4 abaixo contempla o montante de restos a pagar inscritos em exercícios anteriores, vigentes em 2014, os respectivos valores cancelados e pagos no decorrer do exercício de referência do relatório de gestão, bem como o saldo apurado no dia 31/12/2014, estando divido em duas partes: Restos a Pagar Processados e Restos a Pagar não Processados, que contêm basicamente a mesma estrutura de informação.
	[bookmark: _Toc377032925]Quadro A.6.4 – Restos a Pagar inscritos em Exercícios Anteriores 
	Valores em R$ 1,00

	Restos a Pagar não Processados 

	Ano de Inscrição
	Montante 01/01/2014
	Pagamento
	Cancelamento
	Saldo a pagar 31/12/2014

	2013
	 
	 
	 
	 

	2012
	 
	 
	 
	 

	...
	 
	 
	 
	 

	Restos a Pagar Processados 

	Ano de Inscrição
	Montante 01/01/2014
	Pagamento
	Cancelamento
	Saldo a pagar 31/12/2014

	2013
	 
	 
	 
	 

	2012
	 
	 
	 
	 

	...
	 
	 
	 
	 


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
As informações do Quadro A.6.4 referem-se aos restos a pagar, vigentes em 1º/1/2014, ou seja, inscritos em outros exercícios e que permaneceram válidos em janeiro de 2014. 
Restos a Pagar Processados: Montante dos valores inscritos em restos a pagar em exercícios anteriores, vigentes em 2014, e que já tenham passado pelo processo de liquidação da despesa. Inclui os valores que originalmente foram inscritos em restos a pagar não processados, mas que já passaram pelo processo de liquidação da despesa. Ex: Valor inscrito em 2012 em restos a pagar não processado, que tenha passado pelo processo de liquidação em 2013, sem o correspondente pagamento, constará do quadro referente a 2014 como “Restos a Pagar Processado”, conforme registro SIAFI. 
Restos a Pagar não Processados: Montante dos valores inscritos em restos a pagar em exercícios anteriores, vigentes em 2014, que não tenham passado pelo processo de liquidação da despesa até 1º/1/2014.
Ano de Inscrição: Ano no qual ocorreu a inscrição dos restos a pagar vigentes em 1º/1/2014. Devem ser relacionados todos os anos de inscrição de restos a pagar vigentes em 2014;
Montante 1º/1/2014: Montante do valor de restos a pagar vigente em 1º/1/2014 por ano de inscrição. Em algumas situações representará o “saldo” dos valores que forem inscritos em determinado exercício, mas que ainda não foram pagos ou liquidados. Ex: Caso tenha sido inscrito ao final de 2012 o valor de vinte mil reais em restos a pagar processados e tenha sido pago, no decorrer de 2013, o valor de quinze mil reais, não ocorrendo cancelamento de nenhum valor e continuando vigente o crédito, o montante a ser informado no quadro será de cinco mil reais na linha referente à inscrição 2012. 
Cancelamento: Somatório dos valores de restos a pagar cancelados no decorrer do exercício do relatório de gestão;
Pagamento: Somatório dos valores pagos pela UJ a título de restos a pagar no decorrer do exercício do relatório de gestão;
Saldos a Pagar em 31/12/14 Representa o saldo dos restos a pagar que não foram cancelados ou pagos. Constitui o resultado da seguinte equação:
Saldo em 31/12/2014= Montante 01/01/2014 - Pagamento - Cancelamento
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6.4.1	Análise Crítica
A análise crítica sobre a gestão dos Restos a Pagar inscritos em Exercícios anteriores deve considerar, sem prejuízo de outras abordagens que a UJ considere adequadas desenvolver, os seguintes aspectos:
	Os impactos porventura existentes na gestão financeira da UJ no exercício de referência, decorrentes do pagamento de RP de exercícios anteriores;
	As razões e/ou circunstâncias que fundamentam a permanência de RP Processados e Não Processados por mais de um exercício financeiro sem pagamento, caso existente, inclusive no que se refere a possível descumprimento do que preconiza a Lei 4320/64 quando de sua inscrição, notadamente quanto à necessidade de existência de obrigação de pagamento, pendente ou não de implemento de condição, para caracterização da existência do empenho, conforme entendimento que fundamentou o Acórdão 2659/2009- TCU- Plenário;
	A existência de registro no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI como “vigentes” de valores referentes a restos a pagar de exercícios anteriores ao exercício de referência do relatório de gestão sem que sua vigência tenha sido prorrogada.
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Objetivo Específico: Obter informações quantitativas e qualitativas sobre a gestão de suprimentos de fundos, utilizados por Unidade Gestora (UG) vinculada à Jurisdicionada (UJ) apresentadora do relatório de gestão, de forma a possibilitar aos órgãos de controle e à própria UJ a análise sucinta da evolução dos gastos efetuados por essas modalidades de pagamento.
Estrutura de Informação: A despesa realizada por meio de suprimento de fundos deverá ser demonstrada por meio de três demonstrativos: o primeiro deverá evidenciar as informações sobre a concessão dos suprimentos de fundos no âmbito da UJ, em todas as modalidades; o segundo detalhará despesa realizada por meio de suprimento de fundos, também, considerando todas as modalidades; o terceiro evidenciará a caracterização dos objetos de gasto com suprimento de fundos no âmbito da UJ. 
Além dos quadros, exige-se do gestor análise crítica sobre a gestão dos suprimentos de fundos concedidos no âmbito da UJ.
Com o Decreto 6.370/2008, as despesas com suprimento de fundos passaram a ser realizadas basicamente por intermédio do cartão de pagamento, com apenas algumas exceções, notadamente no âmbito dos Poderes Legislativo, Judiciário, Ministério Público da União e Comandos Militares. Nesse sentido, caso a unidade jurisdicionada não realize transações por intermédio desse tipo de conta, deve explicitar esse fato neste tópico do relatório de gestão e não consignar os quadros correspondentes ou excluir as colunas concernentes nos quadros que tratem conjuntamente das contas tipo B e do cartão de pagamento. 
Abrangência: Unidades Jurisdicionadas da Administração direta dos três poderes da União, incluindo as autarquias e fundações do Poder Executivo, que tenham realizado, nos últimos três exercícios, despesas por meio da utilização suprimento de fundos.
Referências Legais e Normativas: 
	Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; 
	Decreto nº 6.370, de 1º de fevereiro de 2008;
	Decreto nº 5.355, de 25 de janeiro de 2005;
	Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986;
	Instrução Normativa STN nº 4, de 30 de agosto de 2004;
	Portaria MP nº 41, de 4 de março de 2005;
	Portaria MF nº 95, de 19 de abril de 2002.
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6.6.1	Concessão de Suprimento de Fundos
O Quadro A.6.6.1 abaixo, correspondente ao primeiro demonstrativo citado e visa demonstrar os valores concedidos a título de suprimento de fundos, tanto na forma de Conta Tipo B, quanto por intermédio do Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF, bem como a quantidade de supridos em cada modalidade, no exercício de referência e nos dois imediatamente anteriores. 
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	Exercício
Financeiro
	Unidade Gestora (UG) do SIAFI
	Meio de Concessão
	Valor do maior limite individual concedido

	
	
	Conta Tipo B
	Cartão de Pagamento do Governo Federal
	

	
	Código
	Nome ou Sigla
	Quantidade 
	Valor Total
	Quantidade 
	Valor Total
	

	2014
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	2013
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	2012
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Fonte:


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Exercício Financeiro: Exercício financeiro de concessão do limite a ser utilizado como suprimento de fundos, considerando o de referência do Relatório de Gestão e os dos dois imediatamente anteriores.
Unidade Gestora (UG) do SIAFI: Informação do código e do nome ou sigla que identifique a unidade gestora do SIAFI na qual foi concedido o suprimento. Devem ser relacionadas todas as UG da UJ em que tenha sido registrado suprimento.
Meio de Concessão
Conta Tipo B: Conta bancária destinada à movimentação de suprimento de fundos, desdobrada por: 
	Quantidade: quantitativo anual de suprimento de fundos concedido ao conjunto de supridos de cada UG da UJ, no respectivo exercício financeiro, para realizarem a aplicação de recursos utilizando-se da Conta Tipo B. Devem ser computados, inclusive, os suprimentos concedidos a um mesmo responsável em períodos diferentes durante o exercício. 
	Valor Total: montante financeiro anual concedido aos supridos de cada UG que compõe UJ para a realização de despesas com a utilização da Conta Tipo B.
Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF): emitido em nome de UG, destinado a representante do Governo Federal para pagamento de bens, serviços e despesas autorizadas, desdobrando-se em: 
	Quantidade: quantitativo anual de suprimento de fundos concedido ao conjunto de supridos de cada UG que compõe a UJ, nos respectivos exercícios financeiros, para realizarem a aplicação de recursos utilizando-se do CPGF. Devem ser computados, inclusive, os suprimentos concedidos a um mesmo responsável em períodos diferentes durante o exercício.
	Valor Total: montante financeiro anual concedido aos supridos de cada UG que compõe UJ para a realização de despesas com a utilização do CPGF.
Valor do maior limite individual concedido: Informar o valor do maior limite concedido aos supridos. Se o maior limite concedido for superior ao estabelecido pelas normas que regem a concessão de suprimento de fundos, o fato deve ser explicado e justificado no texto relativo à análise crítica. 
[bookmark: _Toc401672865]6.6.2	Utilização de Suprimento de Fundos
O Quadro A.6.6.2 abaixo, correspondente ao segundo demonstrativo e visa evidenciar os valores efetivamente utilizados a título de suprimento de fundos, tanto na forma de Conta Tipo B, quanto por intermédio do Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF, bem como a quantidade de vezes que suprimento foi utilizado na modalidade de Conta Tipo B e de saques efetuados na modalidade CPGF, no exercício de referência e no imediatamente anterior. 
[bookmark: _Toc377032931]Quadro A.6.6.2 – Utilização de suprimento de fundos
	Exercício
	Unidade Gestora (UG) do SIAFI
	Conta Tipo B
	Cartão de Pagamento do Governo Federal

	
	
	
	Saque
	Fatura
	Total
(a+b)

	
	Código
	Nome ou Sigla
	Quantidade 
	Valor Total
	Quantidade 
	Valor dos Saques (a)
	Valor das Faturas (b)
	

	2014
	
	
	 
	
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2013
	
	
	 
	
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Fonte:


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Exercício: Exercício financeiro em que as despesas foram realizadas com uso de suprimento de fundos, considerando o de referência do relatório de gestão e o imediatamente anterior.
Unidade Gestora (UG) do SIAFI: Informação do código e do nome ou sigla que identifique a unidade gestora do SIAFI na qual foi registrado o uso do suprimento. Devem ser relacionadas todas as UG da UJ em que tenha sido registrado suprimento. 
Conta Tipo B: Informações sobre a utilização de suprimento por intermédio de conta bancária específica, desdobrando-se em: 
	Quantidade: quantitativo anual de utilização de suprimento de fundos pelo conjunto de supridos de cada UG da UJ, no respectivo exercício financeiro, por intermédio de Conta Tipo B. A quantidade de utilização deve corresponder à quantidade de débitos efetuados na conta bancária. 
	Valor Total: montante financeiro anual efetivamente utilizado pelos supridos de cada UG que compõe UJ para a realização de despesas com a utilização da Conta Tipo B. As eventuais devoluções de valores devem ser deduzidas.
Cartão de Pagamento do Governo Federal: Informações sobre a utilização de suprimento por intermédio do CPGF, desdobrando-se em: 
· Saque: Informação sobre o somatório anual dos recursos financeiros sacados em espécie pelo conjunto de portadores de cartão de crédito corporativo de cada UG que compõe a UJ: 
· Quantidade: quantitativo anual das operações realizadas pelo conjunto de portadores da UG da UJ, nos respectivos exercícios financeiros, com a utilização do cartão corporativo na modalidade de saque.
· Valor: montante financeiro anual dos saques efetuados pelos portadores de cartão corporativo de cada UG da UJ.
· Fatura: Informação sobre o uso anual do CPGF em transações da função crédito pelo conjunto de portadores de cartão de crédito corporativo de cada UG que compõe a UJ:
· Valor: montante financeiro anual, despendido pelos portadores de cada UG da UJ para a realização de despesas com a utilização do cartão de crédito corporativo, na modalidade fatura.
Total: Somatório dos valores utilizados pelo conjunto dos portadores de CPGF de cada UG da UJ, em Real, na modalidade de saque e na função crédito do cartão, no exercício de referência e no imediatamente anterior. 
[bookmark: _Toc401672866]6.6.3	Classificação dos Gastos com Suprimento de Fundos
O Quadro A.6.6.3 abaixo, correspondente ao terceiro demonstrativo e visa evidenciar os tipos de despesas que foram realizadas com o uso de suprimento de fundos, sob qualquer forma, no exercício de referência do relatório de gestão. 
[bookmark: _Toc377032932]Quadro A.6.6.3 – Classificação dos gastos com suprimento de fundos no exercício de referência
	Unidade Gestora (UG) do SIAFI
	Classificação do Objeto Gasto

	Código
	Nome ou Sigla
	Elemento de Despesa
	Subitem da Despesa
	Total

	
	
	 
	 
	 

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Unidade Gestora (UG) do SIAFI: Informação do código e do nome ou sigla que identifique a unidade gestora do SIAFI na qual a despesa com uso de suprimento de fundos foi registrada. Devem ser relacionadas todas as UG da UJ em que tenha sido registrado uso de suprimento em qualquer modalidade. 
Classificação do Gasto: Identificação do montante gasto com suprimento de fundos, em qualquer modalidade e por intermédio de qualquer meio (Conta Tipo B e CPGF), em cada elemento e subitem de despesa, considerando cada UG que compõe a UJ. 
· Elemento de Despesa: Indicação do objeto de gasto em que foi aplicado o suprimento de fundos em cada UG da UJ. Devem ser indicados o código e o nome do Elemento de Despesa. Cada Elemento de Despesa em que foram aplicados os fundos supridos podem se desdobrar em subitens, os quais devem ser especificados conforme coluna a seguir;
· Subitem da Despesa: Indicação do menor detalhamento da despesa efetuado com uso do suprimento de fundos. Devem ser indicados o código e o nome do Subitem da Despesa;
· Total: Montante gasto em cada Subitem da Despesa, em cada UG que compõe a UJ. Pode-se totalizar, também, por Elemento de Despesa. 
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[bookmark: _Toc401672867]6.6.4	Análise Crítica
Após a elaboração dos Quadros A.6.6.1 a A.6.6.3, o gestor deverá fazer uma análise crítica sobre a gestão dos recursos utilizados por meio da sistemática de suprimento de fundos, Contas Tipo B e CPGF, durante o exercício de referência do relatório de gestão e em comparação com exercícios anteriores, consignando, inclusive, informações sobre os controles internos instituídos para assegurar, de maneira razoável, a aplicação em conformidade com a legislação vigente, além de evidenciar as razões que levaram o gestor a optar pelo o uso de medidas excepcionais tais como saques, uso de conta bancária, extrapolação de limites etc.
Deve ser explicitada também a situação geral das prestações de contas retratando, em especial, as razões para eventual não apreciação de prestações de contas já apresentadas e as medidas adotadas em relação às prestações de contas não aprovadas. 
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Texto da DN:
7.1 Estrutura de pessoal da unidade jurisdicionada, contemplando as seguintes perspectivas: 
a)	demonstração da força de trabalho;
b)	demonstração da distribuição da força de trabalho, discriminando efetivos e temporários, especialmente no âmbito das áreas técnicas responsáveis por macroprocesso finalístico;  
c)	conclusões de eventuais estudos realizados para avaliar a distribuição do pessoal no âmbito da unidade jurisdicionada, especialmente no contexto da execução da sua atividade-fim;
d)	qualificação da força de trabalho; 
e)	descrição das iniciativas da unidade jurisdicionada para capacitação e treinamento dos servidores nela lotados;
f)	custos associados à manutenção dos recursos humanos; 
g)	ações adotadas para identificar eventual irregularidade relacionada ao pessoal, especialmente em relação à acumulação remunerada de cargos, funções e empregos públicos e à terceirização irregular de cargos, demonstrando as medidas adotadas para tratar a irregularidade identificada;
h)	descrever os principais riscos identificados na gestão de pessoas da unidade jurisdicionada e as providências adotadas para mitigá-los;  
i)	indicadores gerenciais sobre a gestão de pessoas.
7.2 Informações sobre a contratação de mão de obra de apoio e sobre a política de contratação de estagiários.
Objetivo
Obter informações quantitativas e qualitativas sobre a gestão de recursos humanos da UJ, de forma a possibilitar aos órgãos de controle e à própria UJ a análise da gestão do quadro de pessoal, tanto na dimensão operacional quanto na dimensão estratégica, bem como o registro das ações adotadas pela UJ para identificar eventuais irregularidades relacionadas a pessoal. 
Estrutura de Informação
A informação está estruturada em dois grandes blocos, 7.1. e 7.2.
O primeiro conjunto de informações, 7.1, busca evidenciar dados sobre a força de trabalho disponível na UJ. É subdividido nos seguintes subitens:
Subitem 7.1.1 – demonstração e distribuição da força de trabalho (alíneas “a”, “b” e “c” do item 7.1 da DN 134/2013);
Subitem 7.1.2 – qualificação e capacitação da força de trabalho (alíneas “d” e “e” do item 7.1 da DN 134/2013);
Subitem 7.1.3 – custos associados à manutenção dos recursos humanos (alínea “f” do item 7.1 da DN 134/2013);
Subitem 7.1.4 – ações adotadas para identificar irregularidades (alínea “g” do item 7.1 da DN 134/2013);
Subitem 7.1.5 – riscos identificados na gestão de pessoas (alínea “h” do item 7.1 da DN 134/2013);
Subitem 7.1.6 – indicadores gerenciais sobre a gestão de pessoas (alínea “i” do item 7.1 da DN 134/2013);
O segundo bloco, 7.2, abrange as informações acerca da contratação de mão de obra de apoio e sobre o quadro de estagiários, sendo os correspondentes dados sistematizados da seguinte forma:
Subitem 7.2.1 – Contratação de Serviços de Limpeza, Higiene e Vigilância;
Subitem 7.2.2- Locação de Mão de Obra para Atividades não Abrangidas pelo Plano de Cargos do Órgão;
Subitem 7.2.3- Análise Crítica 7.2.1 e 7.2.2;
Subitem 7.2.4 – Contratação de Estagiários. 
Abrangência
Órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta e indireta dos três poderes da União.
Referências Legais e normativas 
	Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;
	Leis de carreira dos servidores públicos civis e militares dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal dos três (3) Poderes da União;
	Leis especiais sobre o instituto da requisição de servidores de outros órgãos e esferas;
	Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997;
	Portaria Interministerial MP/CGU nº 494, de 18 de dezembro de 2009;
	Instrução Normativa TCU nº 71/2012;
· Acórdão 2081/2012 – TCU- Plenário;
· Acórdão 2303/2012 TCU-Plenário.
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[bookmark: _Toc360109264][bookmark: _Toc372484115][bookmark: _Toc377032588][bookmark: _Toc401672869]7.2	Contratação de mão de obra de apoio e de estagiários
As informações sobre a terceirização regular de mão de obra no âmbito da unidade jurisdicionada devem ser tratadas considerando as orientações contidas nos subitens 7.2.1, 7.2.2, 7.2.3 e 7.2.4, as quais remetem ao preenchimento de três quadros. O primeiro trata dos contratos de prestação de serviços de limpeza, higiene e vigilância ostensiva da unidade; o segundo, dos demais terceirizados contratados para desenvolvimento de atividades em áreas não abrangidas por categorias funcionais do órgão e o terceiro, da contração de estagiários. 
[bookmark: _Toc401672870]7.2.1	Contratação de Serviços de Limpeza, Higiene e Vigilância
O Quadro A.7.2.1 abaixo compreende os contratos de prestação de serviços de limpeza e higiene e vigilância ostensiva em vigência no exercício de 2014, mesmo que já encerrados, assim como os novos contratos celebrados no exercício de 2014, mesmo que não efetivados no exercício. Este quadro deve ser preenchido conforme a descrição abaixo.
	Nota: Para melhor apresentação das informações exigidas no Quadro A.7.2.1 sugere-se a utilização do “Layout da Página” na orientação “Paisagem” do editor de texto. 



	[bookmark: _Toc377032954]Quadro A.7.2.1 – Contratos de prestação de serviços de limpeza e higiene e vigilância ostensiva

	Unidade Contratante

	Nome:

	UG/Gestão:
	CNPJ:

	Informações sobre os Contratos

	Ano do Contrato
	Área
	Natureza
	Identificação do Contrato
	Empresa Contratada
(CNPJ)
	Período Contratual de Execução das Atividades Contratadas
	Nível de Escolaridade Exigido dos Trabalhadores Contratados
	Sit.

	
	
	
	
	
	
	F
	M
	S
	

	
	
	
	
	
	Início
	Fim
	P
	C
	P
	C
	P
	C
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Observações:

	

	LEGENDA

	Área: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensiva.

	Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.

	Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior.

	Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado.

	Fonte:
	 


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Unidade Contratante
Nome: Nome atribuído à unidade contratante.
UG/Gestão: Código de identificação da unidade gestora e da gestão utilizada no caso da unidade contratante ser órgão da administração direta.
CNPJ: Código de identificação junto ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da Receita Federal do Brasil caso a unidade contratante seja da Administração Indireta. 
Informações sobre os Contratos 
Ano do contrato: Ano em que foi celebrado o contrato de prestação de serviços de limpeza e higiene e vigilância ostensiva pela unidade contratante.
Área: Área do contrato Limpeza e Higiene (L) ou Vigilância ostensiva (V).
Natureza: Natureza do contrato, podendo ser Ordinária (O) ou Emergencial (E).
Identificação do Contrato: Código de identificação do contrato de terceirização adotado pela Unidade Contratante.
Empresa Contratada (CNPJ): Código no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica da Receita Federal do Brasil da empresa contratada para o fornecimento de mão de obra terceirizada.
Período Contratual de Execução das Atividades Contratadas: Datas de início e fim do contrato.
Nível de Escolaridade Exigido dos Trabalhadores Contratados: Número de servidores suportados pelo contrato de prestação de serviço, discriminado por nível mínimo de escolaridade exigido (F - Fundamental, M - Médio ou S - Superior), distinguindo-se, para cada nível, o número de contratações previstas no contrato (P) e a quantidade efetiva de funcionários contratados (C).
Sit.: Situação do contrato, podendo ser Ativo Normal (A), Ativo Prorrogado (P) ou Encerrado (E).
Observações: Comentários a critério do gestor.
[bookmark: _Toc360109268][bookmark: _Toc401672871]
7.2.2	Locação de Mão de Obra para Atividades não Abrangidas pelo Plano de Cargos do Órgão
O Quadro A.7.2.2 abaixo compreende os contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra em vigência no exercício de 2014, mesmo que já encerrados, assim como os novos contratos celebrados no exercício de 2014, mesmo que não efetivados no exercício. Excetuam-se deste quadro os contratos relativos a Limpeza e Higiene e Vigilância Ostensiva, que devem ser tratados no Quadro A.7.2.1 anterior.
	Nota: Para melhor apresentação das informações exigidas no Quadro A.7.2.2 sugere-se a utilização do “Layout da Página” na orientação “Paisagem” do editor de texto. 



	[bookmark: _Toc377032955]Quadro A.7.2.2 – Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra

	Unidade Contratante

	Nome:

	UG/Gestão:
	CNPJ:

	Informações sobre os Contratos

	Ano do Contrato
	Área
	Natureza
	Identificação do Contrato
	Empresa Contratada
(CNPJ)
	Período Contratual de Execução das Atividades Contratadas
	Nível de Escolaridade Exigido dos Trabalhadores Contratados
	Sit.

	
	
	
	
	
	
	F
	M
	S
	

	
	
	
	
	
	Início
	Fim
	P
	C
	P
	C
	P
	C
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Observações:



	LEGENDA
Área:
1.       Segurança;
2.       Transportes;
3.       Informática;
4.       Copeiragem;
5.       Recepção;
6.       Reprografia;
7.       Telecomunicações;
8.       Manutenção de bens móvies
9.       Manutenção de bens imóveis
10.    Brigadistas
11.    Apoio Administrativo – Menores Aprendizes
12.    Outras
	Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.
Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino Médio; (S) Ensino Superior.
Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado.
Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista no contrato; (C) Efetivamente contratada.

	Fonte:


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Unidade Contratante
Nome: Nome atribuído à unidade contratante.
UG/Gestão: Código de identificação da unidade gestora e da gestão utilizada no caso da unidade contratante ser órgão da administração direta.
CNPJ: Código de identificação junto ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da Receita Federal do Brasil caso a unidade contratante seja da Administração Indireta. 
Informações sobre os Contratos 
Ano de Celebração do Contrato: Ano em que foi celebrado o contrato de locação de mão de obra.
Nat.: Natureza do contrato, podendo ser Ordinária (O) ou Emergencial (E).
Identificação do Contrato: Código de identificação do contrato de terceirização adotado pela Unidade Contratante.
Empresa contratada (CNPJ): Código no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica da Receita Federal do Brasil da empresa contratada pela UJ para o fornecimento de mão de obra terceirizada.
Período contratual de execução das atividades contratadas: Datas de início e fim do contrato.
Área: indicar o número correspondente à área do contrato, conforme legenda no quadro.
Nível de Escolaridade exigido dos trabalhadores contratados: Número de servidores suportados pelo contrato de prestação de serviço por área, descriminado por nível mínimo de escolaridade exigido (F - Fundamental, M - Médio ou S - Superior), distinguindo-se, para cada nível, o número de contratações previstas no contrato (P) e a quantidade efetiva de funcionários contratados (C).
Sit.: Situação do contrato, podendo ser Ativo-Normal (A), Ativo-Prorrogado (P) ou Encerrado (E).
Observações: Comentários de interesse do gestor.
[bookmark: _Toc360109269][bookmark: _Toc401672872]7.2.3	Análise Crítica dos itens 7.2.1 e 7.2.2
[bookmark: _Toc290899450][bookmark: _Toc360109270]Na análise crítica devem ser consignadas informações referentes ao andamento dos contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra, inclusive vigilância, limpeza e higiene. Neste subitem devem ser consignadas, caso identificadas, dificuldades encontradas pela administração na condução dos contratos de prestação de serviços, tais como interrupções na prestação de serviços e não pagamento de verbas trabalhistas por empresas contratadas, bem como as providências adotadas.
[bookmark: _Toc401672873]7.2.4	Contratação de Estagiários
O Quadro A.7.2.4 abaixo visa a demonstrar a composição do quadro de estagiários da UJ e somente deverá ser preenchido pelas UJ que detenham entre as suas unidades administrativas aquela responsável pela gestão do cadastro de estagiários. O Quadro A.7.2.4 abaixo contempla os quantitativos trimestrais de contratos de estágio vigentes, discriminando-os de acordo com o nível de escolaridade exigido e com a alocação dos estagiários na estrutura da UJ (na área fim ou na área meio).
	[bookmark: _Toc377032956]Quadro A.7.2.4 – Composição do Quadro de Estagiários

	Nível de escolaridade
	Quantitativo de contratos de estágio vigentes
	Despesa no exercício

	
	1º Trimestre
	2º Trimestre
	3º Trimestre
	4º Trimestre
	(em R$ 1,00)

	[bookmark: RANGE!A4]1.      Nível superior
	
	
	
	
	

	[bookmark: RANGE!A5]1.1    Área Fim
	
	
	
	
	

	[bookmark: RANGE!A6]1.2    Área Meio
	
	
	
	
	

	[bookmark: RANGE!A7]2.      Nível Médio
	
	
	
	
	

	2.1    Área Fim
	
	
	
	
	

	2.2    Área Meio
	
	
	
	
	

	[bookmark: RANGE!A10]3.      Total (1+2)
	
	
	
	
	

	Análise Crítica


DESCRIÇÃO DOS CAMPOS:
Nível de Escolaridade: O nível de escolaridade se divide em superior, equivalente a formação acadêmica de 3º grau, e nível médio, correspondente à formação acadêmica de 2º grau;
Área Fim: Área de atividades da UJ correspondente às suas finalidades e objetivos precípuos;
Área Meio: Área de atividades da UJ que dão suporte técnico-administrativo à realização das suas atividades finalísticas;
Quantitativo de Contratos de Estágio Vigentes: A UJ deve informar a quantidade de contratos de estágio que se encontravam vigentes no final de cada trimestre do exercício de referência;
Despesa no Exercício: Gastos incorridos no exercício com o pagamento de estagiários;
Análise Crítica – A UJ deverá dispor em linhas gerais sobre a política de contratação de estagiários adotada e os resultados observados para áreas meio e fim.




[bookmark: _Toc360109271][bookmark: _Toc377032589][bookmark: _Toc401672874]8	GESTÃO DO PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO E IMOBILIÁRIO
Texto da DN:
8.1 Gestão da frota de veículos próprios e locados de terceiros, destacando:
a)	a quantidade de veículos por categoria de uso e por regionalização;
b)	a contextualização da relevância da frota de veículos para a execução da atividade-fim da unidade jurisdicionada e a consecução dos objetivos estratégicos;
c)	as normas que regulamentam a gestão e o uso da frota;
d)	os critérios que norteiam a escolha pela aquisição de veículos ou locação;
e)	os custos envolvidos.
8.2 Gestão do patrimônio imobiliário da União que esteja sob a responsabilidade da unidade jurisdicionada, contemplando:
a)	a estrutura de controle e de gestão do patrimônio no âmbito da unidade jurisdicionada;
b)	a distribuição geográfica dos imóveis da União;
c)	a qualidade e completude dos registros das informações dos imóveis no Sistema de Registro dos Imóveis de Uso Especial da União SPIUnet;
d)	informação sobre a ocorrência e os atos de formalização de cessão, para terceiros, de imóveis da União na responsabilidade da unidade jurisdicionada, ou de parte deles, para empreendimento com fins lucrativos ou não, informando o locador, a forma de contratação, os valores e benefícios recebidos pela unidade jurisdicionada em razão da locação, bem como a forma de contabilização e de utilização dos recursos oriundos da locação;
e)	os custos de manutenção e a qualidade dos registros contábeis relativamente aos imóveis.
8.3 Imóveis locados de terceiros, destacando:
a) a distribuição geográfica dos imóveis locados;
b) a finalidade de cada imóvel locado;
c) os custos relacionados ao imóvel, discriminando os custos de locação e os de manutenção do imóvel.
Objetivo
Evidenciar a forma em que a UJ gere sua frota de veículos automotores, bem como os bens imóveis sob sua responsabilidade, tanto de propriedade da União, quanto locados de terceiros, demonstrando os controles internos relacionados à gestão desses itens do patrimônio. 
Estrutura de Informação
As informações solicitadas estão contempladas em dois blocos distintos. O primeiro trata da gestão da frota de veículos da UJ. Esse bloco não possui uma estrutura definida, mas há um conteúdo mínimo a ser observado pelo gestor. O segundo bloco de informações, por sua vez, possui estruturação específica e será detalhada a seguir.
Abrangência
De acordo com o disposto no Quadro A1 – Relacionamento entre as Unidades Jurisdicionadas e os Conteúdos Gerais do Relatório de Gestão, contido na Decisão Normativa TCU 234/2013 (Naturezas Jurídicas constantes das letras a, b, c, d, e, i).
[bookmark: _Toc320202745][bookmark: _Toc320202968][bookmark: _Toc320203156][bookmark: _Toc320264027][bookmark: _Toc320264296][bookmark: _Toc320283761][bookmark: _Toc320284135][bookmark: _Toc320284515][bookmark: _Toc320284901][bookmark: _Toc320285275][bookmark: _Toc320285649][bookmark: _Toc320286029][bookmark: _Toc320286403][bookmark: _Toc320286783][bookmark: _Toc320287163][bookmark: _Toc320287543][bookmark: _Toc320287923][bookmark: _Toc320288309][bookmark: _Toc326228017][bookmark: _Toc328072616][bookmark: _Toc328530747][bookmark: _Toc328531417][bookmark: _Toc328532025][bookmark: _Toc328532357][bookmark: _Toc328532691][bookmark: _Toc328560570][bookmark: _Toc328561745][bookmark: _Toc360107732][bookmark: _Toc360108668][bookmark: _Toc360108971][bookmark: _Toc360109272][bookmark: _Toc360109723]

[bookmark: _Toc377032592][bookmark: _Toc401672875]8.3	Bens Imóveis Locados de Terceiros
O Quadro A.8.3 a seguir, denominado Distribuição Espacial de Bens Imóveis de Uso Especial Locados de Terceiros, está organizado de modo a permitir a identificação do quantitativo de imóveis que estavam locados de terceiros pela UJ no final dos exercícios de 2014 e 2013, contemplando a localização geográfica dos bens locados no Brasil e no exterior. 
	[bookmark: _Toc377032961]Quadro A.8.3 – Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial Locados de Terceiros

	LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA
	Quantidade de Imóveis Locados de Terceiros dela UJ

	
	Exercício 2014
	Exercício 2013

	BRASIL
	UF 1
	Σ
	Σ

	
	município 1
	 
	 

	
	município 2
	 
	 

	
	município “n”
	 
	 

	
	UF “n”
	Σ
	Σ

	
	município 1
	 
	 

	
	município 2
	 
	 

	
	município “n”
	 
	 

	Subtotal Brasil
	Σ
	Σ

	EXTERIOR
	PAÍS 1
	Σ
	Σ

	
	cidade 1
	 
	 

	
	cidade 2
	 
	 

	
	cidade “n”
	 
	 

	
	PAÍS “n”
	Σ
	Σ

	
	cidade 1
	 
	 

	
	cidade 2
	 
	 

	
	cidade “n”
	 
	 

	Subtotal Exterior
	Σ
	Σ

	Total (Brasil + Exterior)
	Σ
	Σ

	Fonte:



DESCRIÇÃO DOS CAMPOS 
Neste Quadro, as linhas de informações devem conter dados do final dos exercícios de 2014 e de 2013, observando-se as respectivas linhas de discriminação. 
BRASIL: Somatório da quantidade de imóveis locados de terceiros localizados no Brasil sob a responsabilidade da UJ, distribuídos por municípios e subtotalizados por estado da federação. 
UF: Somatório dos imóveis locados de terceiros sob a responsabilidade da UJ localizados em um determinado estado da federação. 
Municípios: Quantidade de imóveis locados de terceiros sob a responsabilidade da UJ, discriminados por município do estado da federação em que se localiza o imóvel locado.
EXTERIOR: Somatório dos imóveis locados de terceiros localizados fora do Brasil sob a responsabilidade da UJ, distribuídos por cidades e subtotalizado por país. 
PAÍS: Somatório dos imóveis locados de terceiros localizados em um determinado país sob a responsabilidade da UJ. 
Cidades: Quantidade de imóveis locados de terceiros sob a responsabilidade da UJ, discriminados por cidade do país onde se localiza o imóvel locado.
TOTAL (Brasil + Exterior): Total dos bens imóveis de uso especial locados de terceiros no Brasil e no Exterior sob a responsabilidade da UJ.
Análise Crítica:
Após o preenchimento dos Quadros A.8.3, o gestor deverá realizar análise acerca da necessidade de locação de imóveis, caso não tenha sido objeto de consignação na análise crítica referente ao subitem 8.2. A análise crítica deve contemplar, ainda, a forma de tratamento dos gastos (reformas, transformações, manutenções) com o imóvel locado, por exemplo, se assumidos pela UJ locatária ou deduzidos do valor da locação. 


[bookmark: _Toc360109285][bookmark: _Toc377032595][bookmark: _Toc401672876]10	GESTÃO DO USO DOS RECURSOS RENOVÁVEIS E SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
Texto da DN:
[bookmark: _Toc319509702][bookmark: _Toc319510576][bookmark: _Toc319511010][bookmark: _Toc319511444][bookmark: _Toc319511878][bookmark: _Toc319512314][bookmark: _Toc319512750][bookmark: _Toc319513187][bookmark: _Toc319518461][bookmark: _Toc319518964][bookmark: _Toc319586551][bookmark: _Toc319587659][bookmark: _Toc319588304][bookmark: _Toc319588949][bookmark: _Toc319589594][bookmark: _Toc319590239][bookmark: _Toc319590890][bookmark: _Toc319591535][bookmark: _Toc319592180][bookmark: _Toc319592825][bookmark: _Toc319593470][bookmark: _Toc319594115][bookmark: _Toc319594760][bookmark: _Toc319595405][bookmark: _Toc319596045][bookmark: _Toc319596684][bookmark: _Toc319597323][bookmark: _Toc319597962][bookmark: _Toc319598600][bookmark: _Toc319599233][bookmark: _Toc319599871][bookmark: _Toc319600504][bookmark: _Toc319601137][bookmark: _Toc319601774][bookmark: _Toc319594829][bookmark: _Toc319920841][bookmark: _Toc319921460][bookmark: _Toc319586552][bookmark: _Toc319587660][bookmark: _Toc319588305][bookmark: _Toc319588950][bookmark: _Toc319589595][bookmark: _Toc319590240][bookmark: _Toc319590891][bookmark: _Toc319591536][bookmark: _Toc319592181][bookmark: _Toc319592826][bookmark: _Toc319593471][bookmark: _Toc319594116][bookmark: _Toc319594761][bookmark: _Toc319595406][bookmark: _Toc319596046][bookmark: _Toc319596685][bookmark: _Toc319597324][bookmark: _Toc319597963][bookmark: _Toc319598601][bookmark: _Toc319599234][bookmark: _Toc319599872][bookmark: _Toc319600505][bookmark: _Toc319601138][bookmark: _Toc319601775][bookmark: _Toc319594830][bookmark: _Toc319920842][bookmark: _Toc319921461][bookmark: _Toc319586553][bookmark: _Toc319587661][bookmark: _Toc319588306][bookmark: _Toc319588951][bookmark: _Toc319589596][bookmark: _Toc319590241][bookmark: _Toc319590892][bookmark: _Toc319591537][bookmark: _Toc319592182][bookmark: _Toc319592827][bookmark: _Toc319593472][bookmark: _Toc319594117][bookmark: _Toc319594762][bookmark: _Toc319595407][bookmark: _Toc319596047][bookmark: _Toc319596686][bookmark: _Toc319597325][bookmark: _Toc319597964][bookmark: _Toc319598602][bookmark: _Toc319599235][bookmark: _Toc319599873][bookmark: _Toc319600506][bookmark: _Toc319601139][bookmark: _Toc319601776][bookmark: _Toc319594831][bookmark: _Toc319920843][bookmark: _Toc319921462][bookmark: _Toc320264309][bookmark: _Toc320283774][bookmark: _Toc320284148][bookmark: _Toc320284528][bookmark: _Toc320284914][bookmark: _Toc320285288][bookmark: _Toc320285662][bookmark: _Toc320286042][bookmark: _Toc320286416][bookmark: _Toc320286796][bookmark: _Toc320287176][bookmark: _Toc320287556][bookmark: _Toc320287936][bookmark: _Toc320288322][bookmark: _Toc326228030][bookmark: _Toc328072629]10.1 Adoção de critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de serviços ou obras.

Objetivo
Verificar o nível de adesão da unidade jurisdicionada a práticas que convergem para a sustentabilidade ambiental, mormente no que diz respeito a licitações sustentáveis. 
Estrutura de Informação
A informação é estruturada de duas formas. A primeira está desenhada em forma de questionário e é direcionada a unidades integrantes da Administração Pública Federal Direta, Autárquica, Fundacional e empresas estatais dependentes. A segunda não possui uma estrutura padronizada, contempla as unidades não subordinadas ao Decreto 7.746/2012, sendo de livre escolha do gestor a forma pela qual as informações serão apresentadas.
Abrangência
Todas as unidades jurisdicionadas relacionadas no Anexo I da DN 134/2013/, excluídas as identificadas na Parte C do Anexo II da mesma DN.
Referências 
Lei 8.666/1993
Decretos nº 5.940/2006 7.404/2010 e 7.746/2012
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1/2010.
Instrução Normativa SLTI/MPOG 10/2012.
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10.1		Gestão do Uso dos Recursos Renováveis e Sustentabilidade Ambiental

O Quadro A.10.1 a seguir, denominado Gestão Ambiental, está organizado de forma a se obter um panorama geral sobre a adesão da unidade a práticas que convergem para a sustentabilidade ambiental, mormente no que diz respeito a licitações sustentáveis. Este questionário deverá ser preenchido por unidades integrantes da Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional e empresas estatais dependentes.
[bookmark: _Toc377032963][bookmark: _Toc360441100]Quadro A.10.1 – Aspectos da Gestão Ambiental 
	Aspectos sobre a gestão ambiental e Licitações Sustentáveis
	Avaliação

	
	Sim
	Não

	1. 
	Sua unidade participa da Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P)?
	
	

	2. 
	Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua destinação a associações e cooperativas de catadores, conforme dispõe o Decreto nº 5.940/2006?
	
	

	3. 
	As contratações realizadas pela unidade jurisdicionada observam os parâmetros estabelecidos no Decreto nº 7.746/2012? 
	
	

	4. 
	 A unidade possui plano de gestão de logística sustentável (PLS) de que trata o art. 16 do Decreto 7.746/2012? Caso a resposta seja positiva, responda os itens 5 a 8.
	
	

	5. 
	A Comissão gestora do PLS foi constituída na forma do art. 6º da IN SLTI/MPOG 10, de 12 de novembro de 2012?
	
	

	6. 
	O PLS está formalizado na forma do art. 9° da IN SLTI/MPOG 10/2012, atendendo a todos os tópicos nele estabelecidos?
	
	

	7. 
	O PLS encontra-se publicado e disponível no site da unidade (art. 12 da IN SLTI/MPOG 10/2012)?
	
	

	8. 
	Caso positivo, indicar o endereço na Internet no qual o plano pode ser acessado.
	

	9. 
	Os resultados alcançados a partir da implementação das ações definidas no PLS são publicados semestralmente no sítio da unidade na Internet, apresentando as metas alcançadas e os resultados medidos pelos indicadores (art. 13 da IN SLTI/MPOG 10/2012)?
	
	

	10. 
	Caso positivo, indicar o endereço na Internet no qual os resultados podem ser acessados.
	

	Considerações Gerais







DESCRIÇÃO DOS CAMPOS
Aspectos sob a gestão ambiental e licitações sustentáveis: Questões relacionadas à gestão ambiental, as quais a unidade deve responder positiva ou negativamente e, quando solicitada, registrar os correspondentes endereços na Internet nos quais os dados podem ser encontrados.
Considerações Gerais: Neste campo a unidade pode discorrer sobre qualquer explicação adicional que entenda relevante para uma melhor análise dos tópicos respondidos, bem como dispor sobre possíveis dificuldades ou facilidades encontradas na implementação das práticas que contribuam para sustentabilidade ambiental. 

Caso a unidade jurisdicionada não esteja subordinada ao Decreto 7.746/2012, o atendimento a esse item do relatório de gestão pode ser realizado com o registro das práticas adotadas pela unidade que convergem para a sustentabilidade ambiental, mormente no que diz respeito a licitações sustentáveis. Deve ser registrado, ainda, se a unidade possui algum plano para o desenvolvimento de ações de promoção à sustentabilidade nos moldes do plano previsto no Decreto 7.746/2012. Caso  positivo, o plano deve ser descrito  em linhas gerais  e/ou indicado o endereço  na Internet, onde possa ser acessado, caso disponível.
Não há, na situação supracitada, estrutura definida para consignação das informações, devendo a unidade escolher a forma que julgar mais adequada a clareza e objetividade para exposição dos dados.
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Estes quadros têm como base a Decisão Normativa TCU nº 134/2013, a Decisão Normativa TCU nº 139/2014, a Resolução TCU nº 234 de 1º/09/2014, a Instrução Normativa TCU nº 63/2010, a Portaria TCU nº 175/2013, dentre outras.
Todas as normativas podem ser encontradas no link: 
http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/contas/contas_ordinarias_extraordinarias/2014
